
 

PROCEDIMENTO 
PR 6500-05 

Revisão: 
0 

Relator: 
GELIG 

Acesso: 
LIVRE 

Seção: Requisitos Legais 
Aprovação: 

22/07/2016 

Página:  
1 de 24 

 

GERENCIAMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS E OUTROS APLICÁVEIS 

 

 

1. OBJETIVO 

Esse procedimento tem por finalidade definir a metodologia e os critérios utilizados para 

acesso, análise, atualizações e avaliação periódica do atendimento dos requisitos legais e 

outros requisitos pertinentes ao SGA – Sistema de Gestão Ambiental da FTL através da 

ferramenta CAL (IUS NATURA).  

2. ABRANGÊNCIA 

Este procedimento aplica-se a todas as áreas e setores da FTL que utilizam a ferramenta 

CAL (IUS NATURA).  

3. DEFINIÇÕES 

Ius Natura - Empresa responsável pela gestão da ferramenta CAL.  

 Sistema CAL – É o sistema de Controle da Legislação com Requisitos Legislação aplicável, 

efetivamente geradora de obrigações para a empresa, uma vez que define requisitos 

diretamente relacionados à operação local.   

Legislação Aplicável sem Requisitos - Legislação aplicável, potencialmente geradora de 

obrigações para a empresa ou que, a critério da organização, possa ser de seu interesse.  

Outros Requisitos - Diplomas legais, emitidos pelos órgãos públicos (como por exemplo, 

as Licenças e Autorizações Ambientais, notificações, entre outros) relativos ao meio 

ambiente, ao com bate à poluição e à utilização dos recursos ambientais relacionados com 

as atividades, produtos e serviços da empresa. Também devem ser outros requisitos, 

obrigações de cunho ambiental, assumidas pela empresa voluntariamente ou decorrentes 

de acordos com órgãos públicos e outras partes interessadas, formalmente estabelecidas, 

ou da menção de normas técnicas em legislação aplicável com requisitos para a empresa.  

Licença Ambiental - Instrumento utilizado pelo poder público (Federal, Estadual ou 

Municipal) para garantir a viabilidade ambiental e autorizar a implantação e operação de 

empreendimentos ou atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio 

ambiente.  

Notificação - Ato administrativo por meio do qual o agente ambiental solicita providencias 

que deverão ser adotados pelo notificado (ex. juntada de documentação, adoção de 

medidas para mitigação do dano causado, dentre outras) e/ou orienta sobre a legislação 

ambiental vigente.  

Auto de constatação / Inspeção - Instrumento administrativo por meio do qual a 

autoridade competente que constata a ocorrência de infração administrativa ambiental, 

instaura o processo administrativo de apuração e punição por infrações à legislação 

ambiental.  

Autor de infração- Instrumento administrativo lavrado com base no Auto de Constatação / 

Inspeção e nos demais elementos do processo, por meio do qual a autoridade competente 

aplica a sanção legal ao infrator com valor e prazo para recolhimento da multa (quando for 
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o caso), o prazo para interposição da impugnação, bem como a obrigação de recuperar o 

dano ambiental causado.  

Infração administrativa - Toda ação ou omissão que contrarie as normas ambientais 

vigentes, tipificadas na Lei nº 3.467/00 e na Lei nº 3.239/99. Será apurada mediante a 

instauração de processo administrativo, assegurada a ampla defesa, o contraditório e o 

devido processo legal.  

Sanção administrativa - Penalidade aplicado quando o infrator comete qualquer ação ou 

omissão dolosa ou culposa que viole as normas ambientais tipificadas como infração 

administrativa.  

Norma Técnica (ou Padrão) - Documento, normalmente produzido por um órgão oficial 

acreditado para tal, que estabelece regras, diretrizes, ou características acerca de um 

material, produto, processo ou serviço (ex. ISO, ABNT ou outras). É obrigatória quando 

referendada pela legislação aplicável com requisitos.  

Sistema Informatizado - Sistema informatizado online de gestão da legislação ambiental 

que identifica, atualiza e monitora exigências legais permitindo: acesso ao texto integral e 

atualizado da legislação; relação dos quesitos para possibilitar a verificação da 

conformidade legal e vinculação dos aspectos e impactos ambientais com a legislação e 

outros requisitos que incidem sobre os mesmos.  

Parte Interessada - Indivíduo ou grupo interessado ou afetado pelo desempenho 

ambiental de uma organização (ISO 14.001:2004, item 3.13).   

Representante da administração – RA - Profissional designado pela administração com 

função e autoridades definidas. 

Planilha CAL - Controle de Atendimento da legislação – Plataforma de atendimento para 

gerenciamento dos requisitos legais. Através dessa planilha é possível gerenciar, com mais 

agilidade, a identificação, o acesso e o nível de atendimento da legislação aplicável as 

atividades de sua organização.      

4. DETALHAMENTO 

4.1 Responsabilidades 

A GELIG em conjunto com todos os outros setores da empresa serão os responsáveis no 

monitoramento e atendimento a legislação aplicável.  

O Representante da administração – RA tem como sua função e autoridade assegurar que o 

Sistema de Gestão dos Requisitos Legais e Outros Aplicáveis sejam implementados e 

mantidos em conformidade com a legislação. 
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4.2 Requisitos Legais / IUS NATURA 

Os Requisitos Legais são monitorados através da plataforma de acesso IUS Natura 

(www.iusnatura.com; www.iusnatura.com.br). Foi adquirido Sistema CAL® - Controle e 

Avaliação da Legislação para gerenciamento de requisitos legais. Com ele é possível 

gerenciar, com mais agilidade, a identificação, o acesso e o nível de atendimento da 

legislação aplicável às atividades da organização. 

4.2.1 – Acesso  

Após o cadastro do usuário pelo administrador, o mesmo receberá um número de USUÁRIO 

e SENHA para operacionalização do sistema. O administrador também cadastrará o nível de 

acesso de cada representante, bem como a área pertinente dos monitoramentos, de acordo 

com a seguinte ordem: 

 Administrador: Acesso completo a todos os módulos e à toda(s) a(s) CAL(s). 

 Nível 1 – Acesso completo a todos os módulos e à(s) CAL(s) relacionadas(s). 

 Nível 2 – Acesso completo a todos os módulos e à(s) CAL(s) relacionada(s), exceto 

ao módulo Controle de Acesso. 

 Nível 3 – Acesso somente leitura a todos os módulos, a(s) CAL(s) relacionada(s) 

exceto ao módulo Controle de Acesso. 

 Nível 4 – Acesso somente a leitura a todos os módulos à(s) CAL(s) relacionada(s) 

sem lista de Verificação, exceto ao módulo Controle de Acesso. 

 Nível 5 – Acesso ao módulo Banco de Dados 

 Nível 6 – Acesso somente a leitura a todos os módulos, a(s) CAL(s) relacionada(s) e 

acesso completo à(s) ação(s) sob sua responsabilidade, exceto ao módulo Controle 

de Acesso. 

 Nível 7 – Acesso somente leitura às normas de sua área na(s) CAL(s) relacionada(s), 

acesso completo as verificações e ações relacionadas às normas de sua área, exceto 

módulo Controle de Acesso.  

 Nível 8 – Acesso somente leitura às normas de sua área na(s) CAL(s) relacionada(s); 

acesso completo aos campos de avaliação periódica do atendimento à legislação, 

verificações e ações relacionadas às normas de sua área, exceto ao módulo Controle 

de Acesso. 

 Nível 9 – Acesso aos módulos Banco de Dados e Plano de Ação, somente leitura e 

restrito à(s) ação(ões) sob sua responsabilidade.   

http://www.iusnatura.com/
http://www.iusnatura.com.br/
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Figura 1 - Página Inicial do Sistema  

 

4.2.2 – Módulos de operação  

Os itens marcados do lado direito superior auxiliarão como ferramentas de ajuda na 

operação do sistema:  

Alterar senha / Manual / Tutorial / Atendimento online / Sair 

Desses itens descritos acima, podemos destacar o Atendimento online onde é possível ter 

via chat solucionar dúvidas sobre o atendimento do requisito legal bem como auxílio na 

operação da planilha CAL.  

Outro item que está diretamente ligado aos módulos de operação é o item Tutorial, essa 

plataforma nos concede a possibilidade de acessar CAL, Plano de ação, Relatórios, Banco de 

Dados. 

Obs: Alguns itens do Tutorial não aparecerão para alguns usuários devido ao seu nível de 

acesso, entretanto não influenciarão na manutenção do sistema, caso seja necessário a 

mudança no status do acesso essa solicitação será analisada levando em consideração a 

quantidade de Normas para atendimento pelo usuário.  

 



 

PROCEDIMENTO 
PR 6500-05 

Revisão: 
0 

Relator: 
GELIG 

Acesso: 
LIVRE 

Seção: Requisitos Legais 
Aprovação: 

22/07/2016 

Página:  
5 de 24 

 

GERENCIAMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS E OUTROS APLICÁVEIS 

 

 

Figura 2 - Página Inicial dos Comandos do Sistema 

 

4.2.2.1 – Aviso 

No módulo Aviso localizado dentro do item Tutorial é possível visualizar as seguintes opções 

para monitoramento: 

Data da Atualização – Corresponde a data de recebimento de atualizações legais no 

sistema; 

Correspondências de atualização – Cartas com legislações novas ou revisadas para 

conhecimento, validação e inclusão de responsáveis pelas áreas (Pendentes de Análise).  

Novas Melhorias do Cal – Informações da Ius Natura sobre melhorias no sistema 

operacional. 

Histórico de acessos – Mantém registrados dos últimos acessos pelos usuários da(s) CAL(s) 

cadastrada(s).  

Dentre esses descritos é importante registrar o atendimento das Correspondências de 

Atualização. Essas Cartas com legislações, quando inseridas no sistema através da 

consultoria da Ius Natura são classificadas como legislações de Pendentes de Análises, 

portanto é necessário que a GELIG avalie se o Requisito é pertinente ou não ao 

empreendimento.  
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Figura 3 - Página Inicial dos Avisos 

 

Nota: Toda legislação inserida pela Ius natura é cadastrada automaticamente como 

aplicável ao empreendimento portanto “SIM”, sendo assim são geradas as Verificações para 

atendimento. Caso a legislação seja apenas para conhecimento ou não há aplicabilidade ao 

empreendimento, após análise da GELIG, é marcado com ‘NÃO” e consequentemente 

eliminado as Verificações.   

Figura 4 – Página do Requisito Legal 
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Além disso, essas Cartas quando analisadas, serão responsáveis pela quantificação de 

dados relativos ao indicador dos Objetivos e Metas do SGA – Sistema de Gestão Ambiental 

definido e descrita no PGA – Plano de Gestão Ambiental.  

Figura 5 - Analise da Pertinência da Norma 

 

Após a realização da análise da legislação pela GELIG, será enviado um email para os 

responsáveis pelo seu atendimento. O atendimento consiste no cumprimento das ações 

propostas.  

4.2.2.2 Plano de Ação 

Nessa plataforma podemos visualizar um resumo do atendimento das ações e verificações 

do sistema, bem como datas de vencimento, código da norma, descrição da ação ser 

realizada e o responsável pelo seu cumprimento.  

a) Status da ação – Informa se ação está dentro prazo 

b) Status da verificação – Sinaliza se ação está Atendida ou Não Atendida 

c) Código da Norma – Número da obrigação legal 
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d) Código Verificação – Código cadastrado pelo Ius Natura no sistema 

e) CAL – Referencia qual é a CAL avaliada 

f) Ação – Define o que deve ser realizado  

g) Responsável pela ação - Nome da pessoa que irá executar e/ou monitorar a ação.  

Para agilizar o atendimento ou pesquisa da ação e/ou verificação, pode ser utilizado o link 

de pesquisa. Ele possibilita refinar a procura, principalmente utilizando a pesquisa por 

responsável.  

Figura 6 – Pagina de Pesquisa 

 

É recomendando que o plano de ação seja utilizado para visualização das ações pertinentes 

aos responsáveis, atualização da descrição da ação a ser cumprida bem como data e 

responsáveis.  
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Figura 7 – Pagina de Inserção de Evidências 

 

É permitido também nessa plataforma a inserção de evidências para cumprir a ação 

descrita.  

Para realizar o cumprimento da ação é necessário clicar no número do Código da Verificação 

localizado na coluna código de verificação. Automaticamente irá ser aberta uma nova janela 

(lista de verificação) para preenchimento dos dados solicitados e resolução da pendência.  

Nota: Vale ressaltar que toda ação executada deverá ser sucedida de salvamento, ou seja é 

necessário clicar no item SALVAR.  
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Figura 8 – Pagina da Lista de Verificação 

 

4.2.2.3  CAL 

A aba CAL é a principal via de utilização do atendimento aos requistos legais listados no 

sistema. Para iniciar sua atualização é necessário escolher uma CAL para ser verificada.   

Isso será necessário para aqueles responsáveis que tiverem acesso e obrigações nas duas 

CALs, consequentemente obrigações para atendimento das ações propostas.     

Figura 9 – Pagina de Identificação do Empreendimento 
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A Planilha CAL é composta por diversos itens que são relacionados conforme abaixo: 

a) Código - Indica o código único e imutável da norma legal no banco de dados da Ius 

Natura. Esses números não são sequenciais. 

b) Norma - Nesse campo são relacionadas as normas legais, com link para acesso ao 

texto na íntegra, atualizado mensalmente. Também são relacionados os Outros 

Requisitos da empresa. Indica ainda sua origem, o(s) temas(s) e o(s) escopo(s) 

relacionado(s) à norma.  

c) Essas normas devem ser avaliadas de acordo com as atividades da organização, se 

são aplicáveis ou não, se geram requisito (Sim) ou se não geram requisito (Não). 

d) Requisitos SIM ou NÃO - Analise as normas e no campo de aplicabilidade registre a 

classe de aplicabilidade de cada uma. Indique se a norma gera ou não requisitos.  

e) Selecione a opção “Sim” para as normas aplicáveis e efetivamente geradoras de 

obrigações para a organização. O conjunto de normas com requisitos “Sim” recebe o 

nome de Legislação Aplicável com Requisitos.  

f) Selecione a opção “Não” para as normas aplicáveis que forem apenas potencialmente 

aptas a gerar obrigações para a organização, cujo conhecimento possa, a seu 

critério, ser de voluntário interesse e/ou que tenha seus requisitos verificados 

através de outra norma. O conjunto de normas com requisitos “Não” recebe o nome 

de Legislação Aplicável sem Requisitos. 

g) Aplicabilidade de Direta ou Indireta (Item opcional): Após relacionar as normas com 

requisitos “Sim” ou “Não”, indique se a norma aplica-se direta ou indiretamente à 

organização.  

- Direta: Selecione esta opção se a norma for aplicada diretamente às atividades 

da organização.  

- Indireta: Selecione esta opção se a norma for aplicada indiretamente às 

atividades da organização, ou seja, aos seus fornecedores ou prestadores de 

serviços (terceirizados).  

h) NOTA: Esse campo de Aplicabilidade é exibido apenas para as normas que são 

aplicáveis e geradoras de obrigações, ou seja, com requisito “Sim”. Esse campo pode 

ser retirado do CAL. Para isso basta solicitar a Ius Natura que o oculte do seu 

Sistema. 

i) Assunto / Obrigação: Contém um resumo do assunto de cada norma relacionada no           

CAL®. 

j) Área: Selecione nesse campo a área responsável pelo atendimento a essa legislação. 

Podem ser selecionadas uma ou mais áreas. A listagem de área é originada do 

cadastro de áreas do Controle de Acesso. Esse campo deve ser preenchido em caso 

de normas que gerem requisitos, ou seja, requisitos “Sim”.  
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NOTA 1: Ao cadastrar uma ação na lista de verificação de uma norma, conforme 

item 9.2.3, a área é inserida nesse campo de forma automática pelo Sistema. 

NOTA 2: Observações / Conhecimentos _ Esse campo apenas é visível para as 

normas que não geram requisitos para organização. Nele são inseridos textos ou 

arquivos que justificam a aplicabilidade da norma para a organização.  

k) Lista de Verificação: Contém link para acesso às perguntas que orientam a 

organização no cumprimento da norma jurídica e mostra o número de verificações 

(perguntas) analisadas e pendentes de análise. A interface abre em nova página da 

Web. 

Figura 10 – Pagina de Pesquisa da Lista de Verificação 

 

4.2.2.4   Status das Verificações 

Existem quatro status possíveis para as verificações da lista de verificação 

 Pendente de análise: como padrão, quando uma norma é inserida na CAL, o status 

de verificação aparece Pendente de Análise.  

 Não Aplicável: a verificação não se aplica à organização. Este status não preenchido 

automaticamente. Ao preencher e salvar o status como Não Aplicável, o Sistema 

exibirá pop-up de Evidências / Observações para inserção de textos ou anexos que 

evidenciam a Não Aplicabilidade da verificação.  

 Atendida: A verificação está atendida 
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 Não atendida: A verificação não está atendida pela organização.  

Figura 11 – Pagina de Status de Atendimento da Ação 

 

O atendimento da Verificação é realizado com a inserção das evidências para solucionar as 

ações propostas no plano de ação.  

Nota 1: Importante ressaltar que uma Norma só será considerada Atendida quando todas 

as verificações também estiverem atendidas.  

As ações serão elaboradas e inseridas no item ação pela GELIG, pois quando analisarem as 

Normas automaticamente deverão inserir suas ações nas Verificações.  
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Figura 12 – Pagina de Status de Verificação 

 

Figura 13 – Pagina de Status de Verificação 
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O status da verificação é alterado automaticamente ou de acordo com as regras descritas 

na tabela abaixo: 

Quadro 1 – Status de Verificação 

 

Status da 

Verificação 

Ações Alimentação 

Pendente de 

Análise 

Não há ações/observações registradas Padrão do 

Sistema CAL 

Atendida Ação preventiva com prazo vencido ou a vencer. / Ação de 

manutenção com prazo a vencer. / Campo 

Evidência/Observação preenchido. 

Automática pelo 

Sistema CAL 

Não 

Atendida 

Ação de correção com prazo vencido ou a vencer. / Ação 

de manutenção com prazo vencido. 

Automática pelo 

Sistema CAL 

4.2.2.5  Evidências / Observações  

É possível inserir a evidência e / ou observações referentes à verificação e /ou ação 

executada e concluída. 

Podem também ser registrados procedimentos ou demais informações que evidenciem o 

cumprimento da ação.  

Figura 14 – Pagina de Evidências e Observações 

 

Portanto para finalizar ação e determinar como atendida é necessário inserir o atendimento 

da ação bem como sua evidência. SALVAR 
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Figura 15 – Pagina de Evidências/Observações 

 

4.2.2.6  Tipo de Ação 

A ação pode ser corretiva, preventiva ou de manutenção.  

Ação corretiva: visa eliminar a causa de não-conformidade identificada ou outra situação 

indesejável, referente a o não atendimento de uma norma legal. 

Nota: Podem existir mais de uma causa para a mesma não-conformidade. 

Ação de manutenção: visa manter uma norma legal, que contém obrigações periódicas, 

atendida.  

Nota: Para utilização desse tipo de ação o sistema solicita que a seguinte informação: 

Repete a cada: Esse campo é habilitado apenas quando o tipo da ação for de manutenção. 

Quando esse campo é preenchido o Sistema cria automaticamente novas ações para o 

usuário de acordo com o prazo e o número de meses inseridos no campo “Repete a cada”. 

Essa ação automática é criada sempre que o usuário concluir a ação ou caso ele não 

conclua, quando o prazo da ação vence.  

Ação preventiva: visa eliminar a causa de uma não-conformidade “latente” ou outra 

situação potencialmente indesejável, referente ao não atendimento de uma norma legal.  
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Figura 16 – Pagina de Tipo de Ação 

 

4.3  Outros Requisitos  

4.3.1  Aquisição de licenças / Autorizações 

a) Novo licenciamento 

Surgimento da demanda    Informar ao Núcleo de licenciamento        Núcleo de 

licenciamento verifica a documentação necessária de acordo com atividade       As 

informações sobre a necessidade da documentação são repassadas ao solicitante 

     solicitante reúne e a documentação necessária e envia ao Núcleo de Licenciamento      o 

Núcleo verifica a documentação envida e se estiver correto, protocola junto ao Órgão.  

4.3.2 Controle de Licenças 

Os monitoramentos das licenças ambientais próprias, terceiros e prestadores de serviço 

serão realizadas periodicamente através do monitoramento da planilha de controle de 

licenças. 

Caso a licença esteja no período que precede seu vencimento, será encaminhado um e-mail 

para o setor responsável pela gestão do terceiro, informando sobre a possibilidade do 

vencimento e a necessidade da atualização em função da atividade exercida. 
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Caso a licença vencida de terceiros não seja apresentado o protocolo de renovação, a GELIG 

irá sugeri para o responsável do terceiro a substituição por outra empresa que atenda aos 

requisitos legais. 

4.4  PMO 

Mensalmente e até o quinto dia útil a GELIG enviará os dados relativos as atualizações das 

legislações para que o PMO elabore o indicador de atendimento da legislação aplicável para 

direção.  

O módulo Relatório no Sistema CAL contém três relatórios distintos que possibilitam ao 

usuário obter vários gráficos e relatórios para acompanhar o atendimento e situação das 

normas, verificações ações e cartas de atualização da CAL. 

Para atendimento a esta etapa será utilizado o relatório de acompanhamento das Normas 

seguindo a sequência abaixo: 

1) Acessar a aba relatórios no cabeçalho do Sistema CAL; 

2) Clicar no link Acompanhamento de Normas / Verificações / Ações Gerais 

3) Selecionar a CAL – FTLSA Operação ou CSN – TLSA Implantação 

4) Não preencher Tipo Outros Requisitos / NR 

5) Preencher Origem – Federal, Estadual e Municipal 

6) Não marcar Escopo 

7) Não marcar Temas 

8) Não marcar Áreas 

9) Marcar Status – Atendida, Não Atendida, Pendente de Análise e Em Análise 

10)  Ainda no Status marcar Agrupar por status 

Após atualização do sistema exportar para formato xls e enviar para representante do 

PMO para elaboração do gráfico do indicador.   

Vale ressaltar que é possível gerar o relatório também para as Verificações e para Ações 

seguindo o mesmo roteiro.  
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Figura 17 – Pagina de Acompanhamento dos Requisitos 

 

O relatório explicita o acompanhamento dos requisitos legais no mês de acordo com filtros 

determinados.  

Figura 18 – Pagina de Status das Normas 
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4.5  Banco de Dados 

Esse módulo nos possibilita a pesquisa de legislações diversas utilizando vários filtros 

Figura 19 – Pagina de Filtro de Pesquisa 

 

4.6  Identificação dos Aspecto e Impactos Ambientais   

Na identificação dos aspectos e avaliação dos impactos ambientais deverá ser realizada 

incluindo a identificação dos requisitos legais da IUS NATURA. 

5. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

PRC – 02 Gestão de Requisitos Legais e Outros Requisitos 

PRC – 04 Tratamento de Não Conformidades 

NBR ISO 14001:2004 Sistema de Gestão Ambiental  

Manual do Sistema CAL – Ius Natura 

6. ANEXOS 

Não Aplicável. 

7. NOTAS EXPLICATIVAS 

O não atendimento a requisitos legais será classificado como Não Conformidade maior onde deverá 

ser registrada a Não Conformidade em registro especifico do procedimento PRC – 04 Tratamento de 

Não Conformidades. 

 . 
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8. CONSENSO/APROVAÇÃO 

Este procedimento foi aprovado por consenso entre as áreas envolvidas no processo. 

 

REVISÃO DATA MOTIVO RESPONSÁVEL APROVAÇÃO 

0 21/07/2016 Emissão Inicial Rodrigo Zubcov Felipe 

Manfredini 

 

 

 

Felipe Cesário Manfredini 

Gerência de Licenciamento e Gestão 

Ambiental 

 

 


